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DEDUCOES.. DESPESAS MEchgs. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DA EFETIVIDADE DA PRESTACAO DOS SERVICOS.

As deducbes de despesas médicas da base de calculo do Imposto sobre a Renda
de Pessoa Fisica estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora. Quando regularmente intimado, deve o sujeito passivo
demonstrar a efetividade da prestacéo dos respectivos servigos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessOes virtuais, ndo presenciais, 0s conselheiros Hondrio

Albuquerqgue de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.

Relatério

Do Langamento

Trata o presente de Notificagdo de Lancamento (e-fls. 4/8), lavrada em

31/05/2010, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante
procedimento de revisdo de sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, relativa ao exercicio de
2006, formalizou o langamento suplementar de oficio contendo a infracdo de deducéo indevida
de despesas médicas, no valor de R$ 9.000,00.
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 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
 As deduções de despesas médicas da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física estão sujeitas à comprovação ou justificação, à juízo da autoridade lançadora. Quando regularmente intimado, deve o sujeito passivo demonstrar a efetividade da prestação dos respectivos serviços.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
 
  Do Lançamento
Trata o presente de Notificação de Lançamento (e-fls. 4/8), lavrada em 31/05/2010, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual � DAA, relativa ao exercício de 2006, formalizou o lançamento suplementar de ofício contendo a infração de dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 9.000,00.
Da Impugnação
O interessado apresentou a impugnação (e-fls. 2/3), alegando, em síntese, os seguintes argumentos, extraídos do relatório do julgamento anterior:
Intimado, o contribuinte apresentou impugnação alegando em síntese que:
O contribuinte estava em 2004 e 2005 com diversos problemas bucais e buscou um especialista para o tratamento. Foi então realizada terapia periodontal que incluiu:
sessões motivacionais de técnica de escovação, controle de placa, raspagem, polimento e alisamento radicular.
Informa que após a estabilização da higiene bucal, foi iniciada terapia periodontal de suporte com revisões e exames complementares. Nesta fase foi necessária a R:adequação de restaurações antigas, ajustes oclusais, recontorno estético e clareamento das esta última adiada para 2005 em virtude do alto custo.
Argumenta que os tratamentos foram necessários para o bem estar e bom funcionamento físico, mental e estético.
Alega que os extratos acostados permitem verificar as condições de pagamento e a necessidade do tratamento pode ser verificada pelo exame radiográfico anexo.
Aduz que os pagamentos foram efetuados com saques em espécie e foram repassados na medida da solicitação e atendendo cronograma de quitação posto que a disponibilidade financeira do contribuinte, fazendo residência médica, era mínima.
Por fim, pede o cancelamento parcial do débito reclamado.
Do Julgamento em Primeira Instância
No Acórdão nº 06-29.076 (e-fls. 53/58), os membros da 7ª Turma de Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba (PR), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário e, do voto do relator a quo, podemos destacar o seguinte:
Especialmente com relação às glosas de despesas médicas, dispõe a legislação pertinente, Regulamento do Imposto de Renda, de 1999, que dá sustentação à autuação:
...
Passo a adotar para formar a minha convicção quanto à matéria em discussão, nos termos da primeira parte do art. 29 do Decreto n" 70.235/1972, os seguintes critérios, dentre outros, colhidos na doutrina e jurisprudência administrativas:
� Deduções exageradas ensejam maior comprovação da despesa incorrida.
� O tratamento particular é exceção e não regra quando o contribuinte possui plano de saúde.
Além disso, é importante lembrar que as despesas dedutíveis restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, é a inteligência do já citado inciso II do §2° do art.8 da Lei 9.250/95, cito:
...
É certo que é regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega.
Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções (art.73 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, Aprovado pelo Decreto 3.000 de 1.999).
A inversão legal do ônus da prova, do fisco para os contribuintes, transfere para esses a obrigação de comprovação e justificação das deduções; não o fazendo, sofrem as consequências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que evidenciem a ocorrência da despesa dedutível.
Nesse contexto, verificando que o total das deduções é elevado, cabe ao fisco, por imposição legal, tomar as cautelas necessárias a preservar o interesse público implícito na defesa da correta apuração do tributo.
A dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, assim, condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, não bastando a disponibilidade de simples recibos ou de declarações dos profissionais que teriam supostamente prestado os serviços. As deduções submetem-se a duas condições objetivas: efetividade da prestação do serviço e onerosidade. A ausência de um desses requisitos impede a fruição do benefício fiscal.
Portanto, revela-se equivocado o entendimento de que os recibos seriam suficientes e hábeis para comprovação dos pagamentos e lisura das deduções pleiteadas. Esta não é a correta interpretação do inciso III do §2º do art. 8° da Lei 9.250, de 1995. A indicação de que o recibo deve conter o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço refere-se apenas aos dados que devem constar na declaração de ajuste. Dados estes baseados na documentação. Entretanto, a tônica do dispositivo é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários entre pessoas. Documentos, de natureza particular, por si sós, podem não ser suficientes para a comprovação do efetivo pagamento, mormente quando não constitui prova de transferência de numerário relativo à efetiva prestação de serviço que permita a dedução a título de despesa médica.
Nesse sentido, cabe esclarecer que os recibos e as declarações, porquanto manifestações unilaterais, não se prestam à comprovação inequívoca da ocorrência dos fatos neles descritos. Quando muito, podem instrumentalizar uma discussão de direito entre as partes, circunscrita a essa relação privada, não tendo eficácia plena perante terceiros. mormente a Fazenda Pública e, ainda mais, quando se pretende, como no caso, modificar a base de cálculo de tributo.
Em contrapartida, a exigência de comprovação de efetivo pagamento tem justamente por finalidade a confirmação dos fatos por meio de outros elementos de prova. vale dizer, que sejam independentes de uma simples afirmação de suposta verdade. E a exigência proposta pela fiscalização tem sua razão de existir nos valores elevados que o contribuinte pretendeu deduzir.
De outra parte, como o litígio instaurado envolve a comprovação dás despesas médicas, ou seja, a análise da prova suscitada, exsurge a prerrogativa da instancia julgadora de formar livremente a sua convicção. É o teor do art. 29 do Decreto n" 70.235. de 1972:
...
No caso, o contribuinte não comprovou a efetividade dos serviços prestados e tampouco o efetivo pagamento.
Os pagamentos poderiam ser comprovados através de cheques nominais ou transferências bancárias para aos prestadores os serviços. No caso de pagamento em espécie torna-se imprescindível a apresentação de extratos bancários com saques compatíveis em datas e valores com os recibos ou, alternativamente, cabe ao contribuinte demonstrar a posse de dinheiro em espécie com origem comprovada ou o recebimento de rendimentos em espécie devidamente declarados.
Ou seja, não há nos autos qualquer comprovação de disponibilidade econômica compatível, em datas e valores, com os pagamentos supostamente integrantes do recibo de f1.21 que contém o valor de R$ 9.000,00 em 30/11/2005.
Ainda que conste no referido recibo que o valor discriminado se refere total do tratamento entre fevereiro e novembro, não há como acolher a tese defensiva porque não há qualquer prova do efetivo pagamento do tratamento em tela.
De outra banda, quanto à comprovação da efetiva prestação dos serviços, também considero que não há nos autos comprovação suficiente. Ocorre que o único documento juntado (no processo de número 10950.003959/2008-87) para comprovação do tratamento é o exame radiográfico de 29/ 1 1/2004 que permite apenas verificar que, na referida data, o contribuinte apresentava 16 restaurações, dois dentes retidos/impactados e extensão alveolar do seio maxilar. Esse exame, em meu entender, não permite de maneira alguma demonstrar os diversos tratamentos informados na impugnação. Isso porque não foram juntados as fichas odontológicas, o descritivo do odontólogo quanto aos tratamentos prestados. as radiografias anteriores e posteriores ao tratamento, ou qualquer outro elemento que permita a conclusão de que o tratamento foi, de fato, prestado.
Assim, não havendo a comprovação do efetivo pagamento e nem do tratamento prestado, não há como restabelecer a dedução pleiteada.
Do Recurso Voluntário
Inconformado com o resultado do julgamento de 1ª instância e amparado pelo contido no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, o interessado interpôs o recurso tempestivo (e-fls. 62/63), arguindo contra a manutenção da glosa sobre suas despesas médicas.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário é a dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 9.000,00.
Do Mérito
Da Glosa sobre Deduções de Despesas Médicas
Em síntese, o recorrente afirma que a necessidade clínica de seu tratamento odontológico foi demonstrada na radiografia por ele apresentada, sendo que tal prova foi ignorada pelo Fisco. Informa, ainda, a forma com que se paga não segue um padrão único, podendo ser em cheques ou em espécie, em única ou diversas vezes até que se conclua o valor estabelecido.
De início, convém reproduzir trecho constante da descrição dos fatos e enquadramento legal e seu complemento (e-fls. 7):
Glosa do valor de R$ ********9.000,00, indevidamente deduzido a título de Despesas Médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução.
COMPLEMENTAÇÃO DA DESCRIÇÃO DOS FATOS
Foi glosada a dedução referente ao profissional André Luís Monteiro Weffort, no valor de R$9.000,00, por falta de comprovação do efetivo pagamento e da efetiva prestação/necessidade dos serviços, conforme solicitado na intimação n048/2010, que não foi atendida pelo contribuinte.
No julgado anterior (e-fls. 57), o i. Relator motivou a manutenção da glosa da seguinte forma:
...não há nos autos qualquer comprovação de disponibilidade econômica compatível, em datas e valores, com os pagamentos supostamente integrantes do recibo de f1.21 que contém o valor de R$ 9.000,00 em 30/11/2005.
... não há qualquer prova do efetivo pagamento do tratamento em tela.
...quanto à comprovação da efetiva prestação dos serviços. também considero que não há nos autos comprovação suficiente. Ocorre que o único documento juntado (no processo de número 10950.003959/2008-87) para comprovação do tratamento é o exame radiográfico de 29/11/2004 que permite apenas verificar que, na referida data, o contribuinte apresentava 16 restaurações, dois dentes retidos/impactados e extensão alveolar do seio maxilar. Esse exame, em meu entender, não permite de maneira alguma demonstrar os diversos tratamentos informados na impugnação. Isso porque não foram juntados as fichas odontológicas, o descritivo do odontólogo quanto aos tratamentos prestados...
Bem, o ponto de discordância resume-se, pode-se assim dizer, quanto à suficiência de recibos e declarações, apresentados pelo contribuinte, para comprovar eficazmente, após regularmente intimado, as despesas com profissionais da área médica/odontológica para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda pessoa física.
Antes de iniciarmos a análise deste caso concreto, recomendável a transcrição da base legal para dedução de despesas dessa natureza que está na alínea "a" do inciso II do artigo 8º da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
(...) (grifou-se)
Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe que:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). (grifou-se)
Veja que a legislação estabeleceu a hipótese de a autoridade lançadora requerer documentos adicionais para a comprovação da efetiva realização dessas despesas, se assim entender necessário. Numa correta interpretação dos dispositivos legais, pode-se inferir a necessidade da especificação e comprovação não só dos serviços prestados, bem como do seu efetivo pagamento.
A apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, § 1º, III, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame.
Havendo qualquer dúvida quanto às deduções declaradas pelo contribuinte, a autoridade lançadora, tem não só o direito mas também o dever de exigir provas adicionais da efetividade da prestação dos serviços.
No que concerne ao ônus da prova, é regra geral no direito que cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. A legislação tributária estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justifica-las, deslocando para ele o ônus probatório.
Nesse sentido destaque-se os ensinamentos do mestre Antônio da Silva Cabral, em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, p. 298 (documento assinado digitalmente)
Uma das regras que regem as provas consiste no seguinte: toda afirmação de determinado fato deve ser provada. Diz-se frequentemente: �a quem alega alguma coisa, compete prova-la�. [...] Em processo fiscal predomina o princípio de que as afirmações sobre omissão de rendimentos devem ser provadas pelo fisco, enquanto as afirmações que importem redução, exclusão, suspensão ou extinção do crédito tributário competem ao contribuinte.(g.n.)
A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para este a obrigação de comprovar e justificar as deduções e, não o fazendo, sofre as consequências legais, ou seja, o não cabimento dessas deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
Por conseguinte, o ônus da prova das deduções é do contribuinte, pois foram por ele pleiteadas. Se a prova da dedução incumbe a quem interessa e este não a faz na forma legal exigida, se sujeita a sua desconsideração, e foi o que ocorreu nos autos.
Cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestações unilaterais, não se prestam à comprovação inequívoca da ocorrência dos fatos neles descritos, como pretende o recorrente.
Os recibos e as declarações de pagamento contêm uma declaração de fato, o que faz com que tenham aptidão para provar a declaração, mas não o fato declarado, conforme dicção do parágrafo único do art. 408 do CPC:
�Art. 408. As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário.
Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato.�
Esse dispositivo legal também esclarece que os recibos e as declarações de pagamento presumem-se verdadeiros somente em relação àqueles que participaram do ato.
O vigente Código Civil (CC - Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002) também disciplina o limite da presunção de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre terceiros:
�Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.
(...)
Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público. (grifos nossos)
Em síntese, como não há presunção de veracidade do recibo, perante o Fisco, a este documento atribui-se ordinário valor probatório.
Desta forma, entendo que as despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, e se limitam, sim, a serviços comprovadamente realizados quando objeto de indagação pela autoridade fiscal, a partir de dúvida razoável, bem como a pagamentos especificados e comprovados.
No presente caso não se afigura irregular, nem desarrazoada, a exigência, por parte da autoridade lançadora, da comprovação de pagamento das despesas médicas/odontológicas e, dependendo da situação fática, demonstra-se necessária e imprescindível.
O recorrente apresentou recibo (e-fls. 24), exame radiográfico, durante a sua impugnação e extratos bancários (e-fls. 64/100), com sua peça recursal, no intuito de comprovar a regularidade da prestação dos serviços médicos/odontológicos.
Em relação ao exame radiográfico, constante do processo nº 10950.003959/2008-87, alinho-me às conclusões do i. Relator a quo, portanto considero, também, insuficiente tal documento para comprovar a efetividade da prestação dos serviços odontológicos desta lide.
Quanto aos extratos, o interessado limitou-se a juntar cópias de documentos bancários não identificando qual(is) saques/cheques estariam vinculados aos serviços prestados. Desta forma, nada comprovam.
Da análise de toda a documentação acostada, entendo que os mesmos, por si sós, neste caso particular, não são suficientes para comprovar a efetividade da prestação de serviços.
Considerando as especificidades desta autuação fiscal, especialmente o contido na da descrição dos fatos e enquadramento legal deste lançamento, considero que o recorrente não logrou êxito em comprovar a efetividade da prestação dos serviços odontológicos e, assim, voto pela manutenção das glosas sobre as respectivas deduções, alinhando-me à conclusão da decisão de piso.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGO PROVIMENTO.


(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Da Impugnacéo

O interessado apresentou a impugnacao (e-fls. 2/3), alegando, em sintese, 0s
seguintes argumentos, extraidos do relatorio do julgamento anterior:

Intimado, o contribuinte apresentou impugnacao alegando em sintese que:

O contribuinte estava em 2004 e 2005 com diversos problemas bucais e buscou
um especialista para o tratamento. Foi entdo realizada terapia periodontal que incluiu:

sessdes motivacionais de técnica de escovagdo, controle de placa, raspagem,
polimento e alisamento radicular.

Informa que ap6s a estabilizacdo da higiene bucal, foi iniciada terapia
periodontal de suporte com revisbes e exames complementares. Nesta fase foi
necessaria a R:adequacéo de restauragGes antigas, ajustes oclusais, recontorno estético
e clareamento das esta Ultima adiada para 2005 em virtude do alto custo.

Argumenta que os tratamentos foram necessarios para o bem estar e bom
funcionamento fisico, mental e estético.

Alega que os extratos acostados permitem verificar as condi¢cdes de pagamento
e a necessidade do tratamento pode ser verificada pelo exame radiografico anexo.

Aduz que os pagamentos foram efetuados com saques em espécie e foram
repassados na medida da solicitacdo e atendendo cronograma de quitacdo posto que a
disponibilidade financeira do contribuinte, fazendo residéncia médica, era minima.

Por fim, pede o cancelamento parcial do débito reclamado.
Do Julgamento em Primeira Instancia

No Acérdédo n° 06-29.076 (e-fls. 53/58), os membros da 72 Turma de Julgamento,
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba (PR), por unanimidade de
votos, julgou improcedente a impugnacao, mantendo o crédito tributario e, do voto do relator a
quo, podemos destacar o seguinte:

Especialmente com relacdo as glosas de despesas médicas, dispde a legislacao
pertinente, Regulamento do Imposto de Renda, de 1999, que d& sustentagdo a
autuacéo:

Passo a adotar para formar a minha convicgdo quanto & matéria em discusséo,
nos termos da primeira parte do art. 29 do Decreto n" 70.235/1972, os seguintes
critérios, dentre outros, colhidos na doutrina e jurisprudéncia administrativas:

* Dedugdes exageradas ensejam maior comprovagdo da despesa incorrida.

O tratamento particular € excecdo e nao regra quando o contribuinte possui
plano de saude.

Além disso, é importante lembrar que as despesas dedutiveis restringe-se aos
pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio tratamento e ao de seus
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dependentes, é a inteligéncia do ja citado inciso Il do §2° do art.8 da Lei 9.250/95,
cito:

E certo que é regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega.

Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de
provar determinado fato. E 0 que ocorre no caso das deducdes (art.73 do Regulamento
do Imposto de Renda - RIR, Aprovado pelo Decreto 3.000 de 1.999).

A inversdo legal do 6nus da prova, do fisco para os contribuintes, transfere para
esses a obrigacdo de comprovacdo e justificacdo das deducdes; ndo o fazendo, sofrem
as consequéncias legais, ou seja, o ndo cabimento das deducbes, por falta de
comprovagdo e justificagdo. Também importa dizer que o 6nus de provar significa
trazer elementos que evidenciem a ocorréncia da despesa dedutivel.

Nesse contexto, verificando que o total das deducGes é elevado, cabe ao fisco,
por imposicdo legal, tomar as cautelas necessérias a preservar o interesse publico
implicito na defesa da correta apuragéo do tributo.

A deducdo de despesas médicas na declaragdo do contribuinte estd, assim,
condicionada a comprovacao habil e idénea dos gastos efetuados, ndo bastando a
disponibilidade de simples recibos ou de declaracBes dos profissionais que teriam
supostamente prestado os servigos. As deducBes submetem-se a duas condigdes
objetivas: efetividade da prestacdo do servico e onerosidade. A auséncia de um
desses requisitos impede a fruicdo do beneficio fiscal.

Portanto, revela-se equivocado o entendimento de que o0s recibos seriam
suficientes e habeis para comprovacdo dos pagamentos e lisura das dedugdes
pleiteadas. Esta ndo é a correta interpretacdo do inciso Il do 82° do art. 8° da Lei
9.250, de 1995. A indicacdo de que o recibo deve conter o nome, endereco e nimero
do CPF ou CNPJ de quem prestou o servico refere-se apenas aos dados que devem
constar na declaracdo de ajuste. Dados estes baseados na documentacdo. Entretanto, a
tonica do dispositivo é a especificagdo e comprovacao dos pagamentos. Tanto que
admite o cheque nominativo como documento comprobatdrio, por ser prova cabal de
transferéncia de numerarios entre pessoas. Documentos, de natureza particular, por si
s0s, podem ndo ser suficientes para a comprovagdo do efetivo pagamento, mormente
quando ndo constitui prova de transferéncia de numerério relativo a efetiva prestagédo
de servico que permita a deducdo a titulo de despesa médica.

Nesse sentido, cabe esclarecer que os recibos e as declaragdes, porguanto
manifestacGes unilaterais, ndo se prestam a comprovacdo inequivoca da ocorréncia
dos fatos neles descritos. Quando muito, podem instrumentalizar uma discusséo de
direito entre as partes, circunscrita a essa relacdo privada, ndo tendo eficacia plena
perante terceiros. mormente a Fazenda Publica e, ainda mais, quando se pretende,
como no caso, modificar a base de célculo de tributo.

Em contrapartida, a exigéncia de comprovacdo de efetivo pagamento tem
justamente por finalidade a confirmacdo dos fatos por meio de outros elementos de
prova. vale dizer, que sejam independentes de uma simples afirmagdo de suposta
verdade. E a exigéncia proposta pela fiscalizagdo tem sua razdo de existir nos valores
elevados que o contribuinte pretendeu deduzir.
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De outra parte, como o litigio instaurado envolve a comprovacdo das despesas
médicas, ou seja, a analise da prova suscitada, exsurge a prerrogativa da instancia
julgadora de formar livremente a sua convicgdo. E o teor do art. 29 do Decreto n"
70.235. de 1972:

No caso, o contribuinte ndo comprovou a efetividade dos servicos prestados e
tampouco o efetivo pagamento.

Os pagamentos poderiam ser comprovados através de cheques nominais ou
transferéncias bancérias para aos prestadores os servicos. No caso de pagamento em
espécie torna-se imprescindivel a apresentacdo de extratos bancarios com saques
compativeis em datas e valores com os recibos ou, alternativamente, cabe ao
contribuinte demonstrar a posse de dinheiro em espécie com origem comprovada ou 0
recebimento de rendimentos em espécie devidamente declarados.

Ou seja, ndo ha nos autos qualquer comprovacao de disponibilidade econdmica
compativel, em datas e valores, com 0s pagamentos supostamente integrantes do
recibo de f1.21 que contém o valor de R$ 9.000,00 em 30/11/2005.

Ainda que conste no referido recibo que o valor discriminado se refere total do
tratamento entre fevereiro e novembro, ndo ha como acolher a tese defensiva porque
ndo ha qualquer prova do efetivo pagamento do tratamento em tela.

De outra banda, quanto & comprovacdo da efetiva prestagdo dos servigos,
também considero que ndo ha nos autos comprovacao suficiente. Ocorre que o Unico
documento juntado (no processo de ndmero 10950.003959/2008-87) para
comprovacdo do tratamento € o exame radiografico de 29/ 1 1/2004 que permite
apenas verificar que, na referida data, o contribuinte apresentava 16 restauragdes, dois
dentes retidos/impactados e extensdo alveolar do seio maxilar. Esse exame, em meu
entender, ndo permite de maneira alguma demonstrar os diversos tratamentos
informados na impugnagcdo. Isso porque ndo foram juntados as fichas odontolégicas, 0
descritivo do odontélogo quanto aos tratamentos prestados. as radiografias anteriores e
posteriores ao tratamento, ou qualquer outro elemento que permita a conclusédo de que
o tratamento foi, de fato, prestado.

Assim, ndo havendo a comprovacao do efetivo pagamento e nem do tratamento
prestado, ndo h& como restabelecer a dedugéo pleiteada.

Do Recurso Voluntario

Inconformado com o resultado do julgamento de 12 instancia e amparado pelo

contido no artigo 33 do Decreto n° 70.235/72, o interessado interpds o recurso tempestivo (e-fls.
62/63), arguindo contra a manutencédo da glosa sobre suas despesas médicas.

Voto

E o relatério.
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Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco e passo a sua anélise.

Da Matéria em Julgamento

A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanélise
por meio de Recurso Voluntéario € a deducdo indevida de despesas meédicas, no valor de R$
9.000,00.

Do Mérito
Da Glosa sobre Deduces de Despesas Médicas

Em sintese, o recorrente afirma que a necessidade clinica de seu tratamento
odontolégico foi demonstrada na radiografia por ele apresentada, sendo que tal prova foi
ignorada pelo Fisco. Informa, ainda, a forma com que se paga ndo segue um padrdo unico,
podendo ser em cheques ou em espécie, em Unica ou diversas vezes até que se conclua o valor
estabelecido.

De inicio, convém reproduzir trecho constante da descricdo dos fatos e
enguadramento legal e seu complemento (e-fls. 7):

Glosa do valor de R$ ********9 000,00, indevidamente deduzido a titulo de
Despesas Médicas, por falta de comprovacao, ou por falta de previsao legal para sua
deducéo.

COMPLEMENTACAO DA DESCRICAO DOS FATOS

Foi glosada a deducdo referente ao profissional André Luis Monteiro Weffort,
no valor de R$9.000,00, por falta de comprovacdo do efetivo pagamento e da efetiva
prestacdo/necessidade dos servigos, conforme solicitado na intimagéo n048/2010, que
nao foi atendida pelo contribuinte.

No julgado anterior (e-fls. 57), o i. Relator motivou a manutencdo da glosa da
seguinte forma:

...ndo ha nos autos qualquer comprovacao de disponibilidade econdmica compativel, em
datas e valores, com 0s pagamentos supostamente integrantes do recibo de f1.21 que
contém o valor de R$ 9.000,00 em 30/11/2005.

... Ndo ha qualquer prova do efetivo pagamento do tratamento em tela.

...quanto a comprovacdo da efetiva prestacdo dos servicos. também considero que ndo
h& nos autos comprovacdo suficiente. Ocorre que 0 Unico documento juntado (no
processo de numero 10950.003959/2008-87) para comprovacdo do tratamento é o
exame radiografico de 29/11/2004 gue permite apenas verificar que, na referida data, o
contribuinte apresentava 16 restauracfes, dois dentes retidos/impactados e extensdo
alveolar do seio maxilar. Esse exame, em meu entender, ndo permite de maneira
alguma demonstrar 0s diversos tratamentos informados na impugnacdo. Isso porque
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ndo foram juntados as fichas odontolégicas, o descritivo do odontélogo quanto aos
tratamentos prestados...

Bem, o ponto de discordancia resume-se, pode-se assim dizer, quanto a
suficiéncia de recibos e declaracbes, apresentados pelo contribuinte, para comprovar
eficazmente, ap6s regularmente intimado, as despesas com profissionais da area
médica/odontoldgica para fins de deducédo da base de calculo do imposto de renda pessoa fisica.

Antes de iniciarmos a andlise deste caso concreto, recomendavel a transcricdo da
base legal para deducdo de despesas dessa natureza que esta na alinea "a" do inciso Il do artigo
8° da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoauditlogos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso Il alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢cdo do nome,
endereco e ndmero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacéo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

(...) (grifou-se)

Complementando a necessidade dessa comprovagao, o Decreto n° 3.000, de 26 de
marc¢o de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispbe que:

Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacgéo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducGes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°). (grifou-se)

Veja que a legislacdo estabeleceu a hipotese de a autoridade langadora requerer
documentos adicionais para a comprovacdo da efetiva realizagdo dessas despesas, se assim
entender necessario. Numa correta interpretacdo dos dispositivos legais, pode-se inferir a
necessidade da especificagdo e comprovacdo ndo s6 dos servicos prestados, bem como do seu
efetivo pagamento.

A apresentacdo de recibos como forma de comprovagdo das despesas médicas, a
teor do que dispde o art. 80, § 1°, Ill, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas nédo
restringe a acao fiscal apenas a esse exame.
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Havendo qualquer duvida quanto as deducdes declaradas pelo contribuinte, a
autoridade lancadora, tem ndo s6 o direito mas também o dever de exigir provas adicionais da
efetividade da prestacdo dos servicos.

No que concerne ao 6nus da prova, é regra geral no direito que cabe a quem alega.
Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado
fato. E o que ocorre no caso das deducdes. A legislacio tributéria estabeleceu expressamente que
0 contribuinte pode ser instado a comprova-las ou justifica-las, deslocando para ele o énus
probatorio.

Nesse sentido destaque-se 0s ensinamentos do mestre Anténio da Silva Cabral,
em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, p. 298 (documento assinado digitalmente)

Uma das regras que regem as provas consiste no seguinte: toda afirmacdo de
determinado fato deve ser provada. Diz-se frequentemente: “a quem alega alguma coisa,
compete prova-la”. [...] Em processo fiscal predomina o principio de que as afirmagdes
sobre omisséo de rendimentos devem ser provadas pelo fisco, enquanto as afirmagdes
que importem reducdo, exclusdo, suspensdo ou extingdo do crédito tributario
competem ao contribuinte.(g.n.)

A inversdo legal do 6nus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para
este a obrigacdo de comprovar e justificar as deducdes e, ndo o fazendo, sofre as consequéncias
legais, ou seja, 0 ndo cabimento dessas deducdes, por falta de comprovacao e justificacao.
Também importa dizer que o 6nus de provar significa trazer elementos que ndo deixem qualquer
duvida guanto ao fato questionado.

Por conseguinte, o énus da prova das deducdes é do contribuinte, pois foram por
ele pleiteadas. Se a prova da deducdo incumbe a quem interessa e este ndo a faz na forma legal
exigida, se sujeita a sua desconsideracéo, e foi 0 que ocorreu nos autos.

Cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestacfes unilaterais, ndo se
prestam a comprovacao inequivoca da ocorréncia dos fatos neles descritos, como pretende o
recorrente.

Os recibos e as declara¢des de pagamento contém uma declaracdo de fato, o que
faz com que tenham aptidao para provar a declaracdo, mas nédo o fato declarado, conforme
diccdo do paragrafo unico do art. 408 do CPC:

“Art. 408. As declaragdes constantes do documento particular, escrito e
assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relagdo ao
signatario.

Paragrafo Unico. Quando, todavia, contiver declaracao de ciéncia, relativa a
determinado fato, o documento particular prova a declarag@o, mas ndo o fato
declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o 6nus de provar o
fato.”

Esse dispositivo legal também esclarece que os recibos e as declaracbes de
pagamento presumem-se verdadeiros somente em relacdo aqueles que participaram do ato.
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O vigente Cadigo Civil (CC - Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002) também
disciplina o limite da presuncgdo de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre
terceiros:

“Art. 219. As declaragdes constantes de documentos assinados presumem-se
verdadeiras em relagdo aos signatarios.

Paragrafo Unico. Néo tendo relacéo direta, porém, com as disposi¢des principais ou com
a legitimidade das partes, as declaragdes enunciativas ndo eximem os interessados em
sua veracidade do 6nus de prova-las.

()

Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem
esteja na livre disposicdo e administracdo de seus bens, prova as obrigacGes
convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cesséo, ndo se
operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro publico. (grifos nossos)

Em sintese, como ndo ha presuncdo de veracidade do recibo, perante o Fisco, a
este documento atribui-se ordinério valor probatério.

Desta forma, entendo que as despesas médicas dedutiveis da base de calculo do
imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes, e se limitam, sim, a servicos comprovadamente realizados
quando objeto de indagacdo pela autoridade fiscal, a partir de duvida razoavel, bem como a
pagamentos especificados e comprovados.

No presente caso ndo se afigura irregular, nem desarrazoada, a exigéncia, por
parte da autoridade lancadora, da comprovacdo de pagamento das despesas
médicas/odontolégicas e, dependendo da situacdo fatica, demonstra-se necessaria e
imprescindivel.

O recorrente apresentou recibo (e-fls. 24), exame radiografico, durante a sua
impugnacao e extratos bancarios (e-fls. 64/100), com sua peca recursal, no intuito de comprovar
a regularidade da prestacao dos servicos médicos/odontoldgicos.

Em relacdo ao exame radiogréafico, constante do processo n° 10950.003959/2008-
87, alinho-me as conclusdes do i. Relator a quo, portanto considero, também, insuficiente tal
documento para comprovar a efetividade da prestacdo dos servigos odontologicos desta lide.

Quanto aos extratos, o interessado limitou-se a juntar copias de documentos
bancarios ndo identificando qual(is) saques/cheques estariam vinculados aos servicos prestados.
Desta forma, nada comprovam.

Da anélise de toda a documentagdo acostada, entendo que 0s mesmos, por si sés,
neste caso particular, ndo sdo suficientes para comprovar a efetividade da prestacdo de
Servigos.

Considerando as especificidades desta autuacdo fiscal, especialmente o contido na
da descricdo dos fatos e enquadramento legal deste langamento, considero que o recorrente nao
logrou éxito em comprovar a efetividade da prestacéo dos servigos odontoldgicos e, assim, voto
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pela manutencdo das glosas sobre as respectivas deducdes, alinhando-me a conclusdo da
deciséo de piso.

Ante o0 exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGO
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura



